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[...]


			Uma flor nasceu na rua!
Passem de longe, bondes, ônibus, rio de aço do tráfego.
Uma flor ainda desbotada
ilude a polícia, rompe o asfalto.



			Façam completo silêncio, paralisem os negócios,
garanto que uma flor nasceu.


			Sua cor não se percebe.
Suas pétalas não se abrem.
Seu nome não está nos livros.
É feia. Mas é realmente uma flor.


			Sento-me no chão da capital do país às cinco horas da tarde
e lentamente passo a mão nessa forma insegura.
Do lado das montanhas, nuvens maciças avolumam-se.
Pequenos pontos brancos movem-se no mar, galinhas em pânico.
É feia. Mas é uma flor. Furou o asfalto, o tédio, o nojo e o ódio.


			["A flor e a náusea", de Carlos Drummond de Andrade, 1945]
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			APRESENTAÇÃO






			Mariana Mazzini Marcondes 






			Os estudos de gênero na Administração ganharam notável relevância na última década. Saindo das margens, dos guetos e dos armários, práticas feministas e teorias tributárias dos estudos de gênero em sua diversidade tornaram-se cada vez mais recorrentes em trabalhos acadêmicos de graduação e pós-graduação, servindo de referência para a estruturação de agendas e de grupos de pesquisa. 


			A interseccionalidade entre gênero, classe, raça, etnia e outras relações produtoras de desigualdades também deixou de ser uma ideia estranha ao campo da Administração, despertando crescente interesse de pesquisadoras e pesquisadores, o que não se fez (ou se faz) sem críticas ou resistências. Afinal, teorias e práticas que mobilizam os referenciais de gênero propõem uma crítica radical das abordagens hegemônicas da Administração, em termos ontológicos, epistemológicos, metodológicos e, ainda, políticos. Mais do que oferecer uma perspectiva crítica, o que essas teorias e práticas trazem consigo é um projeto ousado de transformação social e de emancipação de sujeitos historicamente discriminados, como mulheres, movimentos LGBTQIA+, população negra, classe trabalhadora, povos indígenas e comunidades tradicionais, considerando os profundos imbricamentos entre as desigualdades que afetam esses grupos sociais. 


			É nesse contexto que se coloca o presente livro, que muito tem a contribuir com a sistematização de contribuições diversas dos estudos de gênero para a Administração, apontando tendências e caminhamentos para o futuro. O trabalho é resultado de dez anos de trajetória do Grupo de Pesquisa Gênero pela Não Intolerância (GENI) da Administração da Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), que congrega docentes e discentes de graduação e de pós-graduação, em torno do compromisso com a igualdade de gênero e o combate à intolerância. O grupo atua na pesquisa de um amplo conjunto de temas, a exemplo de parentalidade, família e gênero; trabalho doméstico; violências contra mulheres e população LGBTI+; acesso e condições de permanência da mulher na escola, etc.


			O livro é organizado em cinco partes. Na primeira, denominada Raízes do GENI/UNIFAL-MG: breve histórico e inspiração do nome do grupo de pesquisa, aborda-se o histórico do grupo, em um convite por uma viagem pelos dez anos do GENI, sob a condução de Leticia da Silva Matias dos Santos e Jady Oliveira Borges, no capítulo Entre as nuvens da diversidade: a viagem decenal do GENI sobre o campo dos estudos de gênero. Nele, as autoras reconstroem a linha temporal dessa trajetória, investigando as motivações, interesses de suas/seus integrantes, por meio de seus relatos, incluindo os desafios encontrados e os resultados desse percurso. 


			Na sequência, Cilene Margarete Pereira, no capítulo “Geni e o zepelim” (1978), de Chico Buarque, e a (re) existência, retoma as origens do nome do grupo, agora a partir da clássica personagem Geni, consagrada na canção “Geni e o Zeppelin” e na peça teatral Ópera do Malandro, de Chico Buarque. A peça, lançada durante a ditadura militar (em 1978), retrata o Brasil marginal da década de 1940. Geni, “personagem dotada de uma ambiguidade de gênero proposital”, conforme aponta a ensaísta, representa a sexualidade dissidente, que foi objeto de regulação e perseguição da ditadura militar, que tinha na ideologia da “moral e pelos bons costumes” uma base de sustentação de seu discurso de poder e de repressão (Quinalha, 2021). No capítulo de Cilene, a narrativa “buarqueana” sobre Geni é retomada, refletindo sobre ela a partir das relações de gênero.


			Estabelecidas as pedras fundamentais que sustentam a narrativa do livro, inicia-se a segunda parte, intitulada Críticas a conceitos usuais em estudos feministas (Gênero, Interseccionalidade e Empreendedorismo feminino). Nela, o foco são conceitos e práticas bastante utilizadas nas abordagens de gênero no campo da Administração, para se refletir criticamente sobre elas.


			Esta parte do itinerário inicia-se com o capítulo Em nome do pai: a noção de gênero e família na aliança (neo) liberal-conservadora, de Santiane Arias. A autora enfoca o conceito de gênero, que é central para o GENI. Trata-se de uma categoria útil para análise (Scott, 1989) que é mobilizada por diferentes sujeitos, em distintas práticas políticas e que pode mobilizar um amplo conjunto de abordagens (a exemplo da teoria queer e do feminismo materialista ou marxista, dentre outras). Há, ainda, movimentos que eclodem, sob as bases dos fundamentalismos, enraizados no “antigênero” ou, ainda, como se intitulam, “contra a ideologia de gênero”.


			A filósofa Butler (2024) reflete sobre esse tema em seu mais recente trabalho Quem tem medo de gênero? a partir de sua experiência enquanto alvo desses movimentos neoconservadores em sua passagem pelo Brasil, em 2017. A autora resgata as origens desses movimentos “antigênero” e das concepções de mundo, mulheres e famílias que são defendidas por eles, refletindo sobre o papel da Igreja Católica na emergência de movimentos contra a ideologia de gênero e enfocando, ainda, sua difusão por diferentes países, como Estados Unidos, Inglaterra, Hungria e sua aterrissagem na América Latina. 


			É exatamente essa realidade descortinada por Butler (2024) que é examinada por Santiane, que observa como os governos autoritários contemporâneos aliam uma agenda neoliberal para as políticas sociais às políticas de fortalecimento ou reestabelecimento de relações sociais e institucionais tradicionais – com centralidade do modelo de família cisheteropatriarcal ocidental. Essas forças políticas e os governos que a expressam encontram no gênero uma categoria central (e não marginal) de estruturação de seus projetos políticos, o que é muito distinto da ideia de uma “cortina de fumaça”, vislumbrada por algumas análises políticas. 


			No entanto, a centralidade de gênero nesses projetos tem o sinal invertido, em relação a como movimentos feministas e LGBTI+ reivindicam essa categoria. Enquanto esses últimos movimentos enfocam a igualdade de gênero, aqueles movimentos da nova direita conservadora preconizam o “antifeminismo” e o combate à tolerância em relação à identidade de gênero e orientação sexual. Assim, pessoas LGBTI+ são identificadas como a personificação da libertinagem e da pedofilia que deterioram as condições de sociabilidade, ainda que as evidências sobre violência sexual na infância apontem que as principais vítimas são meninas e que os agressores são, em regra, homens conhecidos ou com vínculos familiares.


			Nessas bases, como Santiane observa, preconiza-se a proteção à família, entendida de forma singular e homogênea, excluindo-se desse halo protetivo arranjos familiares diversos, a exemplo das famílias LGBTI+, monoparentais e as chefiadas por mulheres.


			Sequencialmente, Fernanda Mitsue Soares Onuma discute, em seu Por uma crítica anticolonial e anticapitalista à “Interseccionalidade” nos Estudos Organizacionais brasileiros, um dos conceitos mais importantes dos feminismos contemporâneos: a interseccionalidade. Trata-se de um conceito explicitamente proposto por Crenshaw (2002), mas que, de forma implícita ou explícita, pode ser identificado no trabalho de outras mulheres negras e não brancas, do Norte e do Sul Global, como Gonzalez (1981), Carneiro (2003) e Anzaldúa (1983). 


			As autoras Hill Collins e Bilge (2021) propõem que a interseccionalidade é uma teoria crítica e uma prática política, tributária dos movimentos de mulheres negras e não brancas, cujo propósito é compreender, de forma articulada e indissociável, as desigualdades de gênero, raça, classe, etnia, dentre outras. Isso envolve, segundo as autoras, compreender a interseccionalidade em sua complexidade, enfocando as relações de poder interseccionais e as desigualdades decorrentes, consideradas de forma contextual, e cuja análise se orienta pela luta por justiça social (Hill Collins; Bilge, 2021). 


			O conceito da interseccionalidade provoca a emergência de muitas críticas nos feminismos, a exemplo daquelas apresentadas por feministas materialistas, como Kergoat (2010), que, de forma alternativa, propõe o uso do conceito de consubstancialidade, mais alinhado, segundo ela, à análise de relações sociais estruturais e produtoras de desigualdades de gênero, classe, raça e etnia, em suas imbricações ou nós (Almeida et al., 2023). Há, ainda, a alternativa da tese unitária, de Arruzza (2017), que Fernanda discute em seu trabalho. 


			É esse o contexto teórico do trabalho de Fernanda, que identifica uma prevalência de abordagens neoliberais ou pós-modernas na discussão sobre interseccionalidade, especialmente em sua reflexão sobre os Estudos Organizacionais no Brasil. A partir da análise da autora, é possível vislumbrar o risco da interseccionalidade tornar-se um significante vazio, esvaziado de seu potencial político e transformador, o que iria na contramão da formulação de autoras como Hill Collins e Bilge (2021) e, ainda, dos movimentos de mulheres feministas negras e chicanas. 


			Nesse sentido, observamos que a dinâmica do poder (capitalista, colonial, racista e cisheteropatriarcal) apropria-se de categorias forjadas na luta de movimentos, as esvazia de sentido e passa a utilizá-las como forma de legitimar relações de desigualdades, agora embaladas nas novas roupagens da diversidade. Além disso, compreender as particularidades e nuances da interseccionalidade na América Latina e no Brasil não significa, necessariamente, romper com os vínculos de solidariedade transacionais necessários, mas conferir uma abordagem mais adequada à questão, considerando as especificidades das dinâmicas sociais nacionais e locais, o que envolve a produção de conhecimento sobre o tema. 


			O capítulo Essencialismo e indiferença às teorias da reprodução social em artigos sobre “empreendedorismo feminino”, de Vanessa Tavares Dias, encerra a segunda parte do livro, agora voltando-se à análise do “empreendedorismo”, com atenção especial ao “empreendedorismo feminino”, a partir da análise de dez artigos publicados nos anais do Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração (EnANPAD), entre os anos de 2015 e 2023. 


			Preconizada por muitos como a solução para as desigualdades no mercado de trabalho, por valorizar a autonomia e a liberdade individual e a inovação, o que o empreendedorismo – enquanto uma prática e uma ideologia – expressa é, na verdade, segundo a autora, uma proposta de solução neoliberal para a falta de emprego, naturalizando expressões precarizadas de relações de trabalho. Trata-se do que se pode nomear de “empreendedorismo por necessidade”, a partir de Ferraz (2021), que se caracteriza por atividades precarizadas, com rendimentos salariais baixos, que oculta a dinâmica de exploração de classes. 


			A terceira parte do livro, Múltiplos feminismos: ramos de investigação e análise em transfeminismos e feminismos negros, aborda os feminismos em sua multiplicidade, ecoando uma ideia muito cara aos feminismos, que foi assim expressa no tema central do 14º Encontro Feminista Latino-Americano e Caribenho, ocorrido em 2017, no Uruguai: “Diversas, mas não Dispersas”. Especificamente, os capítulos reunidos nessa seção dedicam-se aos transfeminismos e feminismos negros. 


			Marta Rovai e José Luiz Alves Neto, em A política do lugar: resistências de travestis e mulheres trans no enfrentamento à violência cisgênera em Alfenas-MG, enfocam a violência contra corpos trans e as múltiplas violações de direitos que as pessoas travestis e transexuais enfrentam cotidianamente, a partir de histórias orais e das memórias coletadas em Alfenas, valorizando suas práticas e formas de resistência. Para as pessoas trans não existe entrar ou sair do armário (Sedgwick, 2007); o recurso da “passabilidade” não está disponível, o que faz de seus corpos, ao mesmo tempo, alvo de violência e fonte de insurgência.


			Em seguida, Janaina de Mendonça Fernandes mapeia, em seu capítulo Não somos todas iguais, dimensões do preconceito que demandam políticas públicas para mulheres negras no Brasil, com atenção especial ao mercado de trabalho, o que a autora faz a partir do conceito da interseccionalidade. O capítulo nos faz lembrar da lição de Audre Lorde (1982), para quem o lugar das mulheres negras é a casa da diferença, e não a segurança de uma diferença em particular.


			A quarta parte do livro é dedicada a uma temática abrangente: Existências e resistências femininas na pobreza, maternidade e luta contra a ditadura civil-empresarial-militar brasileira. A mensuração da pobreza e as diferenças entre mulheres e homens, a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD-c) é o foco do capítulo Pobreza no Brasil e sobrecargas enfrentadas por mulheres, de Ana Márcia Rodrigues da Silva. O trabalho evidencia aquilo que a literatura denomina de feminização da pobreza (Costa et al., 2005), especialmente considerando as diferenças de uso do tempo em relação aos trabalhos domésticos não remunerados e de cuidados e o impacto dessas atividades ao acesso e à permanência a postos de trabalho com maior proteção social e trabalhista e melhor remuneração. 


			O tema da família comparece no capítulo de Aline Lourenço de Oliveira, Vida de Maria: família monoparental feminina e violência doméstica e familiar, no qual, a partir da Teoria da Reprodução Social (TRS) e seus conceitos de gênero, patriarcado e violência, a ensaísta analisa o relato de Maria sobre sua vida, com destaque para os temas do trabalho infantil, da maternidade precoce e da violência doméstica e familiar. O texto destaca um arranjo familiar bastante expressivo na sociedade brasileira, a família monoparental feminina. Segundo análise do DIEESE, a partir dos dados da PNAD-c, as famílias monoparentais com filhos cuja responsável pelo domicílio era uma mulher correspondia a cerca de 15% das famílias em 2022 (o mesmo arranjo familiar, mas encabeçado por homens, mal passava de 2%) (DIEESE, 2023). Trata-se, ainda, de uma organização familiar fundamental para incidir por meio de políticas para o enfrentamento à pobreza, uma vez que é expressiva essa condição de vulnerabilidade nesse arranjo familiar (Costa et al., 2005). 


			A colaboração de Elisa Zwick, Dunia Ferreira Maia, Mônica Junqueira Cardoso e Patrícia Marques de Oliveira resulta no trabalho Memória e poder feminino: reflexões sobre a história de vida de uma mulher afetada pela violência do golpe civil-militar no Brasil. Seu foco é o resgate da história da ditadura militar no Brasil (1964-1985), por meio da história de vida de Jô Moraes, analisada com base no referencial psicanalítico. Se, na América Latina, a ditadura foi brutal com seus opositores, foi com suas opositoras que a máquina repressiva do Estado se mostrou particularmente perversa, por meio de estupros, abortos provocados por violência, sequestros de bebês, dentre outras ações de repressão que miraram as mulheres militantes (Pedro; Wolff; Veiga, 2011). 


			Finalmente, a quinta e última parte do livro, Produções acadêmicas em Iniciação Científica no GENI/UNIFAL-MG, traz dois trabalhos originários de pesquisas realizadas na graduação sob orientação do grupo de pesquisa. Caio Correia dos Santos Quina, em Colonialidade e reprodução social: aportes para se compreender o endividamento no Brasil, discute o endividamento no Brasil, olhando para a realidade de mulheres negras chefes de família, partindo da Teoria da Reprodução Social (TRS), que se ancora na centralidade do trabalho para (re)produzir as condições para a vida humana, combinando-a com os conceitos da colonialidade e da dependência. O trabalho enfoca o nó entre trabalhos ditos produtivo e reprodutivo (que abrange os cuidados). 


			Sequencialmente, Amanda Marques Brito de Souza traz, em seu Intersubjetividade, patriarcado e status quo: a necessidade de consolidação da Lei 11.340/06 no caso da “Política Pública Para e Pelas Mulheres”, a discussão sobre as violências contra as mulheres, no contexto de dominação-exploração da dinâmica do patriarcado. Esse é o ponto de partida para a análise do documento “Elaboração Coletiva De Políticas Públicas Para E Pelas Mulheres De Varginha–MG”, desenvolvido pelo Conselho Municipal de Direitos das Mulheres de Varginha. O trabalho busca contribuir com a reflexão sobre participação das mulheres na elaboração de políticas públicas, especificamente voltadas ao enfrentamento às violências contra as mulheres.


			Os capítulos apresentados no livro são diversos, em termos de autoria, temas, abordagens e perspectivas. Porém, não estão dispersos. Giram em torno de um eixo fundamental: a importância de compreender as desigualdades de gênero para a transformação ampla das relações sociais, considerando não apenas as dimensões de gênero, mas também classe, raça e etnia, dentre outras formas de reproduzir desigualdades. A partir de Chico Buarque, podemos ecoar o verso: “Bendita Geni”.
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			PARTE I 


RAÍZES DO GENI/UNIFAL-MG: 


BREVE HISTÓRICO E INSPIRAÇÃO DO NOME DO GRUPO DE PESQUISA


		




		

			ENTRE AS NUVENS DA DIVERSIDADE: A VIAGEM DECENAL DO GENI/UNIFAL-MG SOBRE O CAMPO DOS ESTUDOS DE GÊNERO 1







			Leticia da Silva Matias dos Santos


			Jady Oliveira Borges






			INTRODUÇÃO






			Diante da relevância dos estudos de gênero, o propósito deste capítulo é examinar as conquistas, desafios e lutas enfrentados pelos grupos dedicados à pesquisa e ao estudo dessa temática, a partir da gênese e trajetória do Grupo de Pesquisa Gênero pela Não Intolerância (GENI), que em outubro de 2024 celebra uma década de existência. O objetivo deste trabalho consiste em construir uma narrativa temporal que documente a história do GENI, valendo-se de relatórios sobre as ações desenvolvidas, assim como pelas perspectivas, memórias e depoimentos de diversas pessoas que estiveram envolvidas nas atividades do grupo desde sua concepção até os dias atuais. Para tal propósito, a escolha metodológica recai sobre a aplicação do método de história oral.2


			O GENI teve sua origem no Instituto de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Federal de Alfenas, Campus de Varginha, em 2014, com o propósito inicial de estabelecer um grupo de estudos sobre gênero. No entanto, ao longo do tempo, ampliou suas atividades para incluir a elaboração de pesquisas acadêmicas e ações extensionistas com a comunidade local. Nesse contexto, a elaboração desta obra é motivada pelo interesse em preservar a história e o desenvolvimento do grupo, além de compartilhar os desafios enfrentados por aqueles engajados nos estudos de gênero dentro das instituições acadêmicas.


			Com o intuito de atingir este propósito, o capítulo é estruturado em nove seções, iniciando por esta introdução. A segunda seção, denominada “Nuvens de possibilidades”, abrange de forma concisa a origem dos estudos de gênero, sua integração nas instituições de ensino e a importância dos grupos de estudo e de pesquisa para a formação dos estudantes. A terceira parte do trabalho, intitulada “Plano de voo”, relata o processo de criação e desenvolvimento inicial do grupo. A quarta parte, “Impulsão”, focaliza a retomada do grupo em 2016 e os desafios enfrentados diante de um contexto político e social hostil aos estudos de gênero nas universidades. 


			A seção “Pouso emergencial” descreve as estratégias e iniciativas adotadas pelo grupo durante a pandemia de COVID-19. A sexta parte, “Construindo pontes aéreas”, explora o retorno das atividades presenciais da equipe e suas realizações em pesquisa e extensão após a pandemia. A seção “Horizontes futuros” projeta os planos do GENI para o ano de 2024 e compartilha as aspirações e expectativas em relação ao futuro do grupo. A oitava seção, intitulada “Agradecimentos”, oferece um reconhecimento a todos aqueles que contribuíram de alguma forma para a história do GENI e tornaram possível a realização desta obra. A seção final consiste na exposição das referências utilizadas na construção deste capítulo. Tendo essas considerações em mente, gostaríamos de convidá-lo(a) a “embarcar” nessa leitura e explorar alguns momentos importantes da história do GENI.





			Nuvens de possibilidades






			Os estudos de gênero são fundamentais para aqueles que buscam compreender as diversas camadas que compõem o tecido social. Ao navegar por esse campo de pesquisa, ganhamos um entendimento mais profundo das nuances que moldam as experiências humanas, transcendendo a dicotomia simplista entre masculino e feminino. A reflexão crítica sobre a construção do gênero nos capacita a desafiar e desmantelar estereótipos arraigados, proporcionando uma visão mais justa e equitativa das capacidades individuais, independentemente da identidade de gênero. Além disso, esse conhecimento desempenha um papel fundamental na promoção da igualdade de gênero, identificando e confrontando as disparidades que persistem nas estruturas que alicerçam a sociedade.


			Segundo Matos (2008), os estudos de gênero foram reconhecidos como categoria de análise por volta da década de 1980, embora tenham tido início nas décadas de 1960 e 1970. Esse desenvolvimento foi impulsionado pelo aumento significativo da presença das mulheres no âmbito acadêmico, no qual grupos de estudantes e pesquisadoras estadunidenses e europeias começaram a examinar de maneira crítica a produção de conteúdo científico, resultando na emergência dos “women’s studies” ou “gender studies” como áreas válidas de produção de conhecimento (Matos, 2008; Hollanda, 2019). Essas transformações decorreram, em grande parte, das críticas dirigidas aos preceitos androcêntricos que prevaleciam em diferentes campos de estudo, e o principal objetivo era ampliar o escopo das reflexões nas ciências humanas e sociais, introduzindo uma nova perspectiva teórico-conceitual, representada pelos estudos de gênero (Matos, 2008).


			A compreensão do gênero como área de conhecimento evoluiu ao longo do tempo, indo além das concepções tradicionais de “homem” e “mulher”, passando a ser percebida como uma construção social das noções de masculino e feminino (Saffioti, 2015). Segundo Rago (2013), as influências dos estudos de gênero se disseminaram e passaram a receber maior atenção nas universidades, introduzindo novas questões, perspectivas e modos de pensar no ambiente acadêmico. Assim, antropólogos, historiadores e sociólogos, e não apenas poucas intelectuais, começaram a ponderar sobre a relevância da introdução da sexualidade no discurso historiográfico. Dessa maneira, o “feminismo saía do gueto e irradiava seus fluidos mornos e positivos pela academia” (Rago, 2013, p. 90).


			A obtenção de espaços para abordagem de questões relativas à gênero nas instituições acadêmicas tem sido uma tarefa desafiadora devido à complexidade das universidades, que desempenham papéis estratégicos na reprodução do capital e, simultaneamente, atuam como ambientes políticos para a produção de conhecimento e formação crítica (Giroux, 2010). Essa dualidade transforma a universidade em um campo de disputa, no qual surgem conflitos de poder, tornando-a alvo de interesse de diversas classes sociais (Faria; Walger, 2020). Giroux (2010), Faria e Walger (2020) ressaltam a ameaça relacionada à instrumentalização parcial da instituição universitária diante do sistema capitalista. Tal cenário não apenas limita perspectivas críticas fundamentais para a democracia e o envolvimento dos estudantes em causas sociais, mas também prejudica a criação de espaços públicos nos quais a dissidência, a consciência pública e a justiça social são valorizadas como elementos educacionais, proporcionando uma defesa contra as tendências antidemocráticas recorrentes.


			Em vista disso, fica evidente a necessidade de estabelecer espaços institucionais propícios para que estudantes e professores possam aprofundar e compartilhar seus conhecimentos, visando a uma formação e atuação social democratizante e pluralista. Posto isso, grupos de estudo e de pesquisa têm sido estabelecidos nas universidades, buscando promover a colaboração entre estudantes e educadores, permitindo que os alunos assumam uma postura ativa em seu processo educacional. Isso propicia aos discentes o desenvolvimento da autonomia intelectual e reflexão crítica em relação a questões sociais, políticas e econômicas da sociedade contemporânea (Teixeira; Passos; Arruda, 2015). Dessa forma, em resposta à necessidade de um espaço dedicado à discussão de gênero na UNIFAL-MG, considerando as limitações das abordagens formais sobre o tema nas disciplinas “convencionais” ofertadas, o GENI começa a ser pensado.





			Plano de voo






			O Grupo de Pesquisa Gênero pela Não Intolerância (GENI) foi “criado” em 2014 na Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), no Instituto de Ciências Sociais Aplicadas (ICSA), situado na cidade de Varginha-MG. Inicialmente, foi concebido como um grupo de estudos, fundado e coordenado pela Professora Fernanda Mitsue Soares Onuma. Ao integrar o corpo docente da UNIFAL-MG/ICSA, Fernanda destaca que as temáticas relacionadas a gênero foram amplamente discutidas durante sua participação no projeto “DialONGando”.3
Um momento crucial para a criação do GENI ocorreu durante o evento denominado “Gênero: papo só de mulher?”, realizado em maio de 2014 no ICSA. O propósito desse evento era compartilhar estudos e criar fóruns de discussão acadêmica sobre temas relacionados às ciências de gênero, contando com a participação de pesquisadoras especializadas no tema, representantes de movimentos sociais locais associados à causa LGBTQIAPN+, membros de organizações não governamentais (ONGs) dedicadas à defesa dos direitos das mulheres e uma representante da Delegacia Especializada de atendimento à Mulher (DEAM) de Varginha-MG.


			O evento desencadeou debates entre os participantes, principalmente devido à reprodução de discursos baseados no senso comum relacionados à temática de gênero, em especial as falácias que sustentam a violência contra mulheres e o preconceito direcionado à comunidade LGBTQIAPN+. A partir desses acontecimentos, tornou-se evidente como tema era abordado de maneira superficial e como a perspectiva de gênero associada ao sexo biológico do ser ainda é fortemente reproduzida. 


			Essa reflexão também atingiu alguns participantes do evento, os quais, ao procurarem ou serem convidados pela professora Fernanda, demonstraram disposição para aprofundar seus estudos sobre gênero. Um exemplo é a servidora técnico-administrativa da UNIFAL-MG Indianara Floriano Miranda, que trabalha na universidade desde 2006. Outro participante é Pedro Almeida, ex-aluno de Ciências Econômicas com ênfase em Controladoria do ICSA e atualmente doutorando em História Econômica pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).


			Pedro descreve que as primeiras ações voltadas para o estabelecimento do grupo surgiram durante as discussões promovidas pelo projeto “DialONGando”. Em uma reunião realizada em 10 de outubro de 2014, alguns discentes da UNIFAL-MG, em conjunto com Fernanda Mitsue Soares Onuma, optaram por oficializar a criação do Grupo de Estudos sobre Relações de Gênero. Conforme suas memórias, Pedro relata que






			[...] a professora Fernanda nos chamou, ela já estava, de alguma maneira, “cutucando” a gente para fazer esse grupo de estudos e discutir essas questões, sabe?  De alguma maneira, em uma reunião ou outra, um encontro ou outro, ela já estava “cutucando” a gente para discutir e, de fato, era uma necessidade institucional. No dia 10 de outubro de 2014, numa sexta-feira à tarde, me recordo muito bem, nós ficamos de uma da tarde até umas cinco horas da tarde conversando e falamos assim: vamos criar um grupo de estudos agora? Vamos! Estava na sala eu, a Fernanda, o Carlos Guilherme que era outro membro do grupo de estudos. [...] Eu até tenho um e-mail aqui, o e-mail que ela me enviou na hora que terminamos a reunião às 17:10. Ela me enviou um esboço dos temas que a gente iria debater (Pedro, 2024, informação verbal).


			



Os membros estabeleceram os tópicos essenciais para iniciar o processo de aprendizagem e dedicaram seus esforços a aprofundar-se nos temas selecionados, visando uma maior compreensão dos estudos de gênero. De acordo com Fernanda (2024, informação verbal), embora houvesse o desejo de interagir com a comunidade externa e promover a troca de experiências por meio de atividades de extensão, a equipe optou, inicialmente, por estabelecer uma base teórica sólida, pois 






			[...] a gente não queria simplesmente só pegar, só sugar. Então, num primeiro momento, decidimos ter uma base para que possa ser uma troca de fato; senão, é uma troca muito desigual. Eles [comunidade externa] nos oferecem muitas coisas interessantes, muitos conhecimentos de vida, e a gente não ia ter nada para oferecer (Fernanda, 2024, informação verbal).


			



Logo nos primeiros encontros, Indianara foi convidada por Fernanda a participar das reuniões. O convite surgiu após a docente perceber a participação de Indianara nos eventos promovidos pelo “DialONGando”. Inicialmente, Indianara relata ter tido receio de integrar o grupo e menciona que






			Primeiro, eu disse a ela [Fernanda], “olha, acho que não, porque não estudo há muitos anos”. Gosto de ler e estudar, mas às vezes, vemos a academia como algo fechado. No entanto, a professora Fernanda me disse que não tinha nada a ver, que eu poderia fazer parte do grupo de estudos e eu concordei, desde que não fosse necessário produzir um trabalho intelectual. Se fosse preciso escrever, eu não poderia participar, pois isso não era um dos meus objetivos. [...] Ela disse que eu poderia participar, então eu aceitei ir como ouvinte, realizando as leituras, absorvendo os conteúdos e entendendo como os estudos de gênero funcionavam. [...] O GENI é um tipo de grupo que tem essa abertura, que chama e envolve pessoas, indo além do âmbito acadêmico. Este é mais um dos vários elogios que faço ao grupo (Indianara, 2024, informação verbal).


			



De fato, o GENI busca garantir a acessibilidade dos encontros de estudos coletivos para aqueles que desejam iniciar ou aprimorar seus conhecimentos acerca das questões de gênero. Durante os encontros de estudo, a participação se estende a estudantes dos cursos de graduação e do Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública e Sociedade (PPGPS) da UNIFAL-MG, bem como aos servidores da instituição e membros da comunidade externa que manifestem interesse em participar. Assim, em 2014, os estudos coletivos aconteceram de maneira contínua, e os participantes reconheceram a necessidade de renomear o grupo, visando ampliar a visibilidade quanto à divulgação dos encontros.


			Pedro (2024) conta que os membros fizeram sugestões de nomes; entre estes, a professora Fernanda sugeriu “GENI”, inspirado na canção “Geni e o Zepelim”, de Chico Buarque (1978). Para fazer a escolha de maneira democrática, uma enquete foi feita no Facebook, e GENI foi o nome eleito. Fernanda (2024) justifica sua proposta, mencionando que, além do significado da canção, o nome GENI era base para o acróstico “Gênero pela Não Intolerância” e brinca ao afirmar que “minha ‘deformação’ como administradora e meu primeiro registro em carteira ser na área de marketing me lembravam que tinha que ser um nome curto que fosse fácil de gravar” (Fernanda, 2024, informação verbal).


			Em 2015, o GENI continuava suas atividades, no entanto, o número de participantes foi afetado, pois vários membros finalizaram sua graduação e outros compareciam apenas para debater textos específicos. Durante esse período, Fernanda precisou se ausentar para concluir seu doutorado. Nesse intervalo, Pedro e Indianara persistiram na continuidade dos estudos em grupo, sendo comum a participação apenas deles nas discussões. No entanto, as transformações no cenário político brasileiro e a necessidade de engajamento em outras frentes de luta, levaram Pedro a interromper suas atividades no GENI e não muito tempo depois, ele concluiu sua graduação. Indianara também precisou interromper sua participação devido a outros compromissos, resultando um hiato no grupo por alguns meses.





			Impulsão






			A impulsão, em termos gerais, refere-se à ação ou efeito de impulsionar, sendo o ato de proporcionar um impulso ou uma força que altera o estado de movimento ou repouso de um objeto (Infopédia, 2024). Poucas palavras representam melhor o retorno das atividades do GENI que “impulsão”. Em 2016, alguns alunos procuraram a professora Fernanda com o intuito de retomar as atividades do GENI e, no decorrer daquele ano, o grupo recomeçou os ciclos de estudos e pesquisas, dedicando-se à elaboração de resumos para eventos e trabalhos de conclusão de curso relacionados a gênero e suas nuances.  


			A palavra “impulsão” pode igualmente indicar uma inclinação ou desejo repentino e pouco racional que leva uma pessoa a agir de modo específico, representando um impulso. Pode, ainda, referir-se a um ato involuntário de caráter imperioso (Infopédia, 2024). Essa também é uma das expressões que definem o cenário político, econômico e social do país, que já demonstrava instabilidade desde 2013. Os conflitos entre os principais partidos políticos e a sociedade civil se acentuaram, prenunciando a complexidade e as tensões que culminariam nos eventos políticos subsequentes, como o processo de destituição da presidenta Dilma Rousseff ocorrido entre 2015 e 2016.4


			Paralelamente, houve um aumento significativo da influência neoliberal e neoconservadora, particularmente no enfrentamento da suposta “ideologia de gênero”.5 Segundo Onuma e Oliveira (2023), esses ataques visam obstruir a reorganização social relacionada aos estudos de gênero, bem como o reconhecimento das identidades LGBTQIAPN+ como agentes políticos. A partir de 2010, a “ideologia de gênero” tornou-se uma estratégia política eficaz, com católicos, evangélicos e outros agentes conservadores associando-se a movimentos já estabelecidos na América Latina desde as ditaduras civis-militares na região. 


			Desse modo, atores políticos e da burguesia buscam utilizar a agenda da “ideologia de gênero” como um dos mecanismos para lidar com conflitos de classes, mais evidentes em momentos de crise de acumulação, como os vivenciados desde a segunda metade do século XX. Essa dinâmica resultou na aproximação do conservadorismo cristão do individualismo liberal, exercendo sua influência na defesa do neoliberalismo econômico e do antipluralismo social (Onuma; Oliveira, 2023).


			Não é sem razão que a expressão “liberal na economia e conservador nos costumes” se tornou uma espécie de lema para aqueles que se opunham, de alguma forma, aos estudos de gênero. Na perspectiva de professora da UNIFAL-MG e coordenadora do GENI, Fernanda revela que inicialmente






			[...] já existia uma hostilidade velada, não que ela tenha acabado, talvez hoje em dia, com os próprios bens institucionais do GENI, eu acho que a gente meio que fincou essa bandeira, sabe? A gente chegou aqui, foi desbravando esse mato e acho que a gente conseguiu deixar uma marquinha que seja, pelo menos aqui dentro da cultura institucional, queiram ou não, seja desejável ou não. Mas a gente já sentia uma certa animosidade e é como eu comentei, talvez é um processo que não aconteça só no Brasil, mas no mundo inteiro, essa coisa da fascistização de um período de crise de acumulação, claro que aqui no Brasil, na periferia do capitalismo, a gente vai ter condições diferentes. Então parece que foi um momento que mundialmente o liberalismo burguês perdeu a vergonha de falar assim “olha, a gente tá conseguindo adesão” e uma das formas de conseguir essa adesão é a xenofobia, o racismo e a misoginia, pois uma sociedade escravocrata está condicionada estruturalmente a odiar, então, a misoginia vem nesse “pacotinho de desgraças” (Fernanda, 2024, informação verbal).


			



Da mesma forma que outros coletivos dedicados à análise de gênero, os membros do GENI, que antes percebiam as críticas de forma menos intensa, agora se deparam com uma escalada na oposição ao tema, enfrentando-as de maneira mais direta. Durante o período entre 2016 e 2017, Fernanda observa que 






			[...] a gente começa a ter, inclusive, de discentes em relação ao próprio corpo docente feminino, alguns ataques direcionados e, claro, comentários odiosos em sala de aula. Isso é meio que rotina, sabe? Mas deu uma exacerbada, acho que o pessoal se sentiu assim, “estou do lado dos poderosos, autorizado a falar algumas coisas”, mas ao mesmo tempo eu acho que a gente tem a grande riqueza de uma nova geração que está vindo com uma mentalidade bem distinta da que eu vivenciei na universidade, por exemplo. Hoje a universidade está muito mais plural, a gente tem mais estudantes mulheres, negros, pardos, LGBTQIAPN+ e ao mesmo tempo a gente vai ter, ainda que seja uma minoria, uma minoria violenta, né? Violenta tanto verbal quanto a própria postura hostil. Se na sociedade a gente está tendo esse tipo de hostilidade, infelizmente a gente vai ter esse discurso dentro do corpo discente. O pessoal ficou um pouquinho mais corajoso, um pouquinho mais audacioso, até um limite, porque acho que existe um limite, o fascismo tem uma racionalidade própria, mas que beira a irracionalidade porque ele está baseado muito nessa coisa do ódio, do ódio ao outro, desse desejo de eliminar o outro (Fernanda, 2024, informação verbal).


			



A impulsão assumiu seu caráter imperioso e o ódio em relação ao outro se intensificou, levando os comentários odiosos a assumirem formas mais graves, chegando ao ponto de se transformarem em ameaças ao grupo e à integridade física da professora Fernanda. Entretanto, apesar desses desafios, as atividades no GENI prosseguiram. Os novos membros optaram por manter o nome do grupo e sugeriram a criação de uma identidade visual. Na época (2016), Bárbara Morita Lima, integrante da equipe, ofereceu-se para criar uma logomarca. Ao unir o nome GENI e fazer referência ao dirigível da canção de Chico Buarque (“Geni e o Zepelim”), a primeira logomarca do grupo foi criada e apresenta um padrão de composição multicolorido.
Em 2023, devido à impossibilidade de reproduzir fielmente a cartela de cores da arte original, a logomarca foi refeita pelo mestrando da UNIFAL-MG, Danilo Moraes Nascimento, mantendo a mesma estética do primeiro desenho. A nova versão é caracterizada por tons predominantemente de roxo e laranja. Ambas as logomarcas podem ser visualizadas nas imagens abaixo.
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Figura 1 - Logomarcas utilizadas pelo Grupo de Pesquisa


			



Segundo os registros de atividades do GENI, em setembro de 2017, o grupo recebeu um convite do Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET), campus de Varginha-MG, para participar de uma mesa-redonda durante a “Semana da Diversidade” da instituição anfitriã. Isso se deu por meio de uma palestra intitulada “Identidades de Gênero e Identidades Sexuais”. O tema surgiu a partir da demanda dos próprios estudantes do CEFET, que expressaram interesse em compreender a abordagem científica relacionada às distinções entre esses conceitos. Contudo, a apresentação causou animosidade entre aqueles que são contrários ao tema.


			No mês seguinte, em resposta à demanda apresentada pelos movimentos feministas da cidade Varginha, em 18 de outubro de 2017, o GENI promoveu a palestra “Gênero: conceito e leis”. Tanto a ministrante da palestra (Fernanda Mitsue Soares Onuma) quanto a comissão organizadora do evento foram alvo de ameaças por parte de grupos regionais autodenominados “conservadores”. Apesar disso, o evento recebeu o suporte de movimentos sociais, organizações sindicais, grupos estudantis, comunidade acadêmica e outros membros da comunidade varginhense que expressaram seu apoio em prol da democracia e das ciências. Os registros do evento apontam a participação de 377 pessoas, marcando-o como o de maior público já registrado nas atividades acadêmicas do ICSA/UNIFAL-MG até o momento. 


			Se a palavra “impulsão” concerne ao contexto político, econômico e social do período, o termo “ressignificar” também proporciona uma compreensão significativa sobre o evento ocorrido naquele 18 de outubro. Para aqueles que não estiveram presentes, fica a ideia da tensão enfrentada pelos organizadores, uma realidade incontestável. No entanto, ao explorar a história do GENI, outras visões sobre a atividade emergem, incluindo a de Mônica Junqueira Cardoso Lacerda, que além de atuar como defensora dos direitos humanos em várias frentes, ocupa a posição de Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Varginha (CMDM). Mônica (2024, informação verbal) relata ter sido alertada sobre a movimentação no grupo denominado “Direita Minas – Varginha” no Facebook, que convocava seus membros a comparecerem ao evento para confrontar o que, para eles, era um “debate malicioso e imparcial, com intuito negativo de perverter nossos jovens” (Direita Minas – Varginha, 2017, online).


			Os responsáveis pelo evento receberam informações sobre a possível presença do grupo com o intuito de causar tumulto. Durante a atividade, a direção do ICSA adotou diversas medidas, como a filmagem da entrada do campus, a elaboração de uma lista de presença e tanto os membros do GENI quanto discentes vinculados ao Diretório Acadêmico Florestan Fernandes (DAFF) permaneceram na porta do auditório solicitando documentos de identificação – o acesso ao evento só seria concedido mediante a apresentação do documento e a assinatura na lista de presença.


			Foi assim que o evento atraiu um número significativo de participantes, atingindo a marca de 377, em comparação com a previsão inicial de 150 pessoas. O apoio recebido pelo GENI no dia superou as expectativas e um momento que poderia ser marcado por conflitos foi ressignificado pela união de diversos grupos na defesa dos estudos de gênero. Mônica (2024, informação verbal) conta que






			[...] foi um evento riquíssimo, importantíssimo, necessário e vitorioso, porque nós trouxemos para dentro da universidade pessoas que não estavam acostumadas com essa realidade. A participação da “extrema-direita” no evento foi importante, eu avalio isso como um ponto muito positivo. Apesar da movimentação, dos posicionamentos deles, eu acredito que a universidade deve estar aberta para isso também, para essas pessoas inclusive ouvirem algo diferente daquilo que elas acreditam. Foi meio assustador também porque a gente sabe das barreiras que muitas vezes a Universidade não consegue derrubar para que haja a participação da população. A extrema-direita divulgou nas páginas deles, então a militância de esquerda precisava estar presente também. O evento saiu das portas da universidade, foi para a população e lotou o auditório, né? E foi muito interessante porque, apesar das polêmicas e das opiniões contraditórias, a gente conseguiu dar um tom bem legal à discussão (Mônica, 2024, informação verbal).


			



A professora do ICSA Santiane Arias, presente no evento em questão, faz uma análise importante sobre a ocasião. Quando questionada sobre se via a palestra como um ponto de virada, no sentido de simbolizar o auge da ofensiva antigênero contra o GENI, a docente faz uma metáfora, comparando o evento à “Queda da Bastilha” na Revolução Francesa, destacando que






			[...] gosto de falar para os alunos quando trato da Revolução Francesa que a gente deve ficar atento não só à queda da Bastilha, aquilo é um momento. A revolução é uma coisa longa, tão longa que pessoas nasceram, morreram e escreveram durante o período da revolução. A queda da Bastilha é um momento que a gente pode levar como simbólico, que a gente pode eleger como um momento-chave, que não começou ali e estava longe de terminar (Santiane, 2024, informação verbal).


			



É inegável que, assim como a metáfora proposta por Santiane, o contexto político e social tumultuado que o Brasil atravessava estava longe de chegar ao fim, assim como a história do GENI. Fernanda (2024, informação verbal) destaca que o apoio recebido naquele dia foi essencial. Entretanto, a professora revela que algumas pessoas, incluindo funcionários da UNIFAL-MG, minimizaram as ameaças direcionadas ao grupo e a ela pessoalmente. Frente a proximidade da finalização do semestre letivo e com o intuito de preservar a segurança dos membros da equipe, a coordenadora decidiu encerrar as atividades do GENI no ano de 2017.


			Em 2018, a polarização política tornou-se mais acentuada, dada a condição de ano eleitoral para a escolha do presidente. Os discursos, carregados de expressões de ódio e fundamentados na pauta da “ideologia de gênero”, proferidos pelo candidato do Partido Social Liberal (PSL) Jair Messias Bolsonaro, conquistaram adeptos. Agora, de maneira menos velada, o campo dos estudos de gênero passou a ser alvo de ataques. Diante do cenário que se delineava e considerando a agressividade manifestada nos meses anteriores, ainda em 2017, Fernanda, em diálogo com a professora Juliana Guedes Martins, decide apresentar à Pró-reitora de Extensão da UNIFAL-MG uma proposta de ação de extensão. 


			Dessa forma, no ano de 2018, o projeto “Reconhecimento do Outro: Inclusão, Tolerância e Cidadania” foi iniciado sob a coordenação da professora Juliana e da docente Fernanda, que ocupou o cargo de coordenadora adjunta, e explica como o projeto foi pensado: 






			[...] o “Reconhecimento do Outro” começa no ano seguinte [2018]. A professora Juliana Guedes se aproxima do GENI e traz a sugestão de continuar; ela disse: “Acho que você não devia parar, mas estrategicamente dar alguns passos para trás para poder avançar”. Ela já tinha interesse em trabalhar com escolas, acho que pela sua própria trajetória profissional e também tinha contato com o pessoal da escola do legislativo de Três Corações. No ano seguinte, coincidiu com o tema do Parlamento Jovem ser “violência contra mulher” e, ali encontramos uma brecha, achamos um espaço ali. A partir da teoria do reconhecimento, conseguimos dar continuidade, mas também nos preservar. Eu acho que houve um desgaste emocional meu mesmo e do grupo, porque não foi fácil esse evento [“Gênero: conceito e leis”], tanto antes quanto durante e depois. Deixou algumas marcas, mas acho que também mostrou que, de alguma forma, o que fazíamos e continuamos fazendo no GENI tem uma importância social (Fernanda, 2024, informação verbal)


			



O objetivo do projeto “Reconhecimento do Outro” era promover o diálogo e a partilha de conhecimentos entre os integrantes do GENI e outros membros da comunidade acadêmica com os cidadãos do município de Varginha. Com esse propósito, buscou-se apresentar e discutir conceitos relacionados às relações de inclusão de grupos historicamente marginalizados e à legislação brasileira que aborda os direitos fundamentais no país. A intenção era provocar uma reflexão sobre esses temas, que como dito, ganhavam cada vez mais destaque nas discussões sociais contemporâneas


			O projeto foi implementado ao longo de 2018. Os encontros de estudo coletivo foram mantidos, agora com maior participação da professora Santiane, que desempenhou um papel significativo no desenvolvimento das discussões relacionadas ao feminismo marxista, corrente adotada pelo GENI. De acordo com os relatórios da atividade, em parceria com o Parlamento Jovem de Minas, o projeto promoveu um ciclo de palestras sobre o tema “Violência Contra a Mulher”. Além disso, em maio de 2018, o grupo desenvolveu a conferência “Reconhecimento do Outro e o bullying nas escolas”. A pedido do CMDM, em junho do mesmo ano, os membros do grupo ministraram, para as mulheres do conselho, o minicurso “O que é Gênero?”.


			No ano de 2019, o projeto “Reconhecimento do Outro” não foi renovado e, apesar de os ciclos de estudos coletivos serem mantidos, as ações do GENI foram esporádicas; no entanto, o grupo continuou a se envolver com a comunidade. Desde o ano anterior, a professora Fernanda assumiu a posição de representante da comunidade científica no Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Varginha, com o objetivo de contribuir para a formulação de políticas públicas destinadas a mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica na região de Varginha. Além disso, a docente também ministrou algumas palestras relacionadas ao gênero para as participantes do conselho.


			A decisão de reduzir as atividades do grupo em 2019 não foi fácil; porém, em 2018, Jair Messias Bolsonaro foi eleito presidente, as discussões relacionadas aos estudos de gênero estavam mais que acaloradas e diante das experiências e ameaças dos anos anteriores, Fernanda não se sentia confortável em expor os discentes da equipe a atividades extensionistas que poderiam gerar riscos tanto à sua saúde mental quanto física. Todavia, a situação estava prestes a se tornar ainda mais adversa com a propagação da COVID-19.





			Pouso emergencial






			A disseminação global do vírus da COVID-19 teve implicações profundas em diversas nações. No Brasil, a abordagem do governo Bolsonaro, marcada pela oposição à ciência, resultou em consequências desastrosas, desde a perda de vidas em grande escala até a ampliação evidente das disparidades sociais. Antes do início das campanhas de vacinação, o isolamento social foi uma das estratégias recomendadas para conter o alastramento do vírus. Como parte desses esforços, as aulas presenciais na UNIFAL-MG foram suspensas ainda no primeiro semestre de 2020 e, posteriormente, a universidade introduziu o Ensino Remoto Emergencial (ERE), que viabilizava atividades curriculares por meio de tecnologias digitais de informação e comunicação. 


			Ao longo de 2020, o grupo adaptou-se às novas circunstâncias, mantendo os ciclos de estudo por meio de encontros virtuais. Em 2021, a equipe optou por adotar o nome “Estado, Mulheres e Políticas Públicas” com o intuito de resguardar os membros de possíveis ataques, dada a persistente hostilidade frente às questões relacionadas aos estudos de gênero. Embora a conjuntura política e social não fosse oportuna, o grupo continuava a buscar novas frentes de atuação. Antes mesmo do início da pandemia, planejava estabelecer parceria com o Núcleo de Capacitação para a Paz (NUCAP), uma organização sem fins lucrativos sediada em Varginha-MG, dedicada a realizar ações voltadas ao atendimento de indivíduos classificados como de risco e/ou vulnerabilidade social, especialmente aqueles envolvidos com a violência (NUCAP, 2024, online), o que foi concretizado naquele ano. 


			A forma como a pandemia de COVID-19 irrompeu no país exacerbou o desmantelamento das políticas sociais de saúde e segurança alimentar, ao mesmo tempo em que intensificou o quadro de crise econômica e desemprego que o Brasil enfrentava. Diante desse panorama, o GENI mobilizou-se para auxiliar as mais de 300 pessoas atendidas pelo NUCAP e, em colaboração com a organização, criou a campanha “Quarentena Solidária: Unidos Contra a Fome”. O objetivo da iniciativa era promover a captação de alimentos e recursos financeiros para viabilizar a distribuição de refeições prontas e cestas básicas às famílias de indivíduos apenados do sistema prisional de Varginha, em situação de vulnerabilidade socioeconômica.


			Simultaneamente, o grupo contribuiu com a continuidade do projeto “Ações dialógicas no presídio de Alfenas: educação e transformação social”, que realizava intervenções socioeducativas no presídio de Alfenas, tendo surgido da necessidade de inclusão social dos envolvidos, incluindo presos, egressos e seus familiares, conforme estipulado por lei. O intuito era criar novas oportunidades de aprendizagem por meio da iniciativa, promovendo, assim, a modificação das dinâmicas nas relações pessoais e familiares, buscando construir uma sociedade mais humanizada, baseada na formação de redes solidárias. Em vista disso, o GENI desenvolveu uma série de vídeos6 que foram exibidos para as mulheres privadas de liberdade que estavam no presídio de Alfenas, que, devido às medidas de isolamento social, não podiam receber visitas de seus familiares. Embora os vídeos não tenham suprido a falta das famílias, proporcionaram a essas mulheres momentos de reflexão e aprendizado.


			Em relação aos estudos e pesquisas do grupo, ainda em 2021, Fernanda Mitsue Onuma e Aline Lourenço de Oliveira, professoras PPGPS/UNIFAL-MG, assumiram a liderança de um dos tópicos englobados na linha de pesquisa de Estudos Organizacionais no congresso acadêmico promovido pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração (EnANPAD). Este tópico específico tem como título “Gestão da pobreza: contribuições da teoria da reprodução social para os estudos sobre trabalho, organizações e educação”7. No mesmo ano, as produções acadêmicas realizadas pelos membros do grupo começaram a ser divulgadas em periódicos e congressos nacionais.


			Aline Cangira Medeiros, que fez parte do grupo durante sua graduação, foi a primeira estudante a se envolver voluntariamente em um projeto de iniciação científica associado ao GENI. Seu artigo, “A relação entre maternidade, reprodução social e neoliberalismo na política nacional de atenção às mulheres em situação de privação de liberdade e egressas do sistema Prisional (PNAMPE)”, foi apresentado no EnANPAD (2021) e, no ano subsequente, foi publicado na Revista Eletrônica de Administração (REAd). A pesquisa elaborada por Caio Correia do Santos Quina, membro do grupo até os dias atuais, também foi apresentada no EnANPAD (2021) com o título “Por que o Estado é ineficaz no combate ao Feminicídio? Uma Análise Materialista do Estado”. O trabalho foi premiado pelo evento com uma menção honrosa. Essa mesma distinção foi concedida à integrante do GENI Larissa Dias Lemos na edição do congresso em 2022, em virtude de seu artigo “A ferida aberta do Colonialismo: Com quais vidas humanas a gente se importa?”. 


			As produções científicas do grupo foram desenvolvidas de maneira orgânica, conforme destacado pela professora Fernanda (2024, informação verbal). Ela explica que, quando o GENI foi criado, a intenção inicial não era realizar trabalhos acadêmicos, mas, sim, compartilhar conhecimentos e debater questões relacionadas ao estudo de gênero. O envolvimento do grupo na pesquisa não se deu de maneira imediata, sendo, na verdade, um processo gradual construído por meio de ações, debates, leituras e orientações. Esses elementos possibilitaram que os estudantes adquirissem o embasamento teórico necessário para desenvolver seus trabalhos.


			O período da pandemia teve um impacto devastador na sociedade como um todo, exigindo que todos se adaptassem à nova realidade. Apesar disso, tanto Larissa quanto Aline Medeiros (2024, informação verbal) afirmam que a ansiedade vivida durante o isolamento social foi, de certa forma, mitigada pelo desenvolvimento de suas pesquisas. Elas enfatizam que os estudos coletivos do GENI, mesmo sendo realizados virtualmente, foram benéficos para seus processos de pesquisa e escrita. Além disso, destacam que esses momentos representaram uma oportunidade de convivência em um período em que estar fisicamente distante do outro era uma das formas de demonstrar cuidado. Apesar das dificuldades impostas pelo governo, a vacina contra a COVID-19 chegou ao Brasil e “novos ventos” apontavam para uma eventual retomada do convívio social.





			Construindo pontes aéreas






			No primeiro semestre de 2022, em decorrência do avanço das campanhas de vacinação e da flexibilização das medidas de isolamento social, houve a retomada das aulas presenciais na Universidade Federal de Alfenas. Consequentemente, o GENI, mantendo a designação “Estado, Mulheres e Políticas Públicas”, também reassumiu suas atividades presenciais. Os estudos coletivos foram retomados e, adicionalmente, o grupo expandiu suas atividades para incluir iniciativas de extensão presenciais junto ao NUCAP.


			A professora Cilene Margarete Pereira passou a integrar o GENI durante o período de ensino remoto emergencial, introduzindo novas abordagens para a atuação junto à comunidade. Sua formação acadêmica em Letras, associada ao seu apreço e experiência na interseção entre artes, educação e direitos humanos, foi essencial para abrir o diálogo com participantes das atividades que seriam realizadas no futuro. Além disso, a professora persistiu na proposta de oficializar o grupo como unidade de pesquisa e foi fortemente favorável ao “resgate” do antigo nome adotado pelo grupo. Apesar de certo receio, as coordenadoras e membros da equipe decidem reassumir o nome GENI.


			Com o apoio e experiência da professora Cilene, o projeto adotou como premissa a prática da dialogicidade, incorporando metodologicamente as Tertúlias Dialógicas. Estas se fundamentam no estabelecimento de um diálogo não hierárquico entre os participantes, com o propósito de construir coletivamente significados acerca dos materiais analisados e debatidos. Essa abordagem promove relações igualitárias, enfatizando valores como solidariedade, respeito, confiança e apoio, em contraponto à imposição de um único ponto de vista ou percepção. 


			A incorporação das artes como estratégia para promover vínculos e melhorar a comunicação com as participantes das iniciativas conduzidas pelo GENI tem demonstrado resultados favoráveis. Ao ser indagada sobre os motivos que a levaram a empregar tal método, Cilene esclarece que






			A arte tem a capacidade de nos humanizar. Não é porque a gente nasceu gente que somos gente. A gente precisa ter contato com experiências para além das nossas para conseguir refletir sobre quem somos. [...] O poder de humanização da arte é o poder de mostrar como a vida é muito mais complexa do que o raso que imaginamos. O fato é que a arte é um direito que nos é roubado todos os dias. Então a minha ideia é essa, a ideia de que eu preciso fazer com que essas pessoas entendam que aquilo não é exclusivo para determinado grupo, é para todo mundo (Cilene, 2024, informação verbal).


			



Em junho de 2022, em resposta a uma demanda do NUCAP por atividades culturais-formativas destinadas às mulheres assistidas no local, Cilene propôs, durante uma reunião com as mulheres atendidas pela organização, a criação de uma oficina de fotografia, à qual demonstraram interesse e aceitaram participar. A oficina foi denominada “Por Trás das Lentes” e teve como objetivo principal explorar novas perspectivas de observação e registro do mundo por meio da fotografia. Durante os encontros, foram abordados princípios de composição, enquadramento, luz e iluminação, contando com o suporte e as explicações técnicas da fotógrafa e Mestre em Comunicação Social pela Universidade Federal de Ouro Preto, Raquel Paixão. 


			Nos meses seguintes, entre julho e dezembro de 2022, teve início o projeto de extensão “Escrevendo Histórias, Construindo Cidadania: a ‘escrevivência’ das mulheres atendidas pelo NUCAP”. A iniciativa tinha como propósito fomentar o diálogo e a reflexão sobre temas relacionados aos direitos humanos e à experiência feminina, especialmente entre mulheres em situação de vulnerabilidade social. Para alcançar esse objetivo, foram conduzidas rodas de conversa que utilizaram elementos culturais, como filmes, contos e poemas, a partir da experiência metodológica das Tertúlias Dialógicas, como ponto de partida para discussões acerca de identidade, estereótipos de gênero, divisão sexual do trabalho, maternidade, cárcere, violência de gênero e racismo.


			No mesmo período (2022), as docentes envolvidas no GENI e Dandara,8 iniciaram a “Campanha da Dignidade Menstrual”. Esta iniciativa teve origem em uma ação realizada no ano de 2021, na qual o GENI e o Dandara colaboraram com coletivos feministas e instituições de Varginha, como a OAB, na “Campanha Mietta Santiago”, que visava arrecadar absorventes para doação a mulheres atendidas pelo NUCAP e pessoas em situação de rua no município. 


			Conforme mencionado anteriormente, no ano seguinte, a iniciativa foi implementada no campus ICSA/UNIFAL-MG com o propósito de fornecer absorventes de forma gratuita para estudantes, visitantes e funcionárias que precisassem, ao mesmo tempo em que busca conscientizar tanto a comunidade acadêmica quanto externa sobre a questão da pobreza menstrual. Durante a fase inicial da ação, absorventes foram coletados em caixas de doação estrategicamente posicionadas no campus da UNIFAL em Varginha-MG. Em seguida, os produtos arrecadados foram distribuídos em pequenas caixas de papelão identificadas com o propósito da campanha e colocadas nos banheiros femininos e masculinos da universidade.


			A iniciativa também foi implementada na “Oficina do Ser”, uma entidade sem fins lucrativos situada em Varginha, que se dedica a proporcionar opções de cultura, entretenimento, fomentar o desenvolvimento pessoal e contribuir para a geração de renda da comunidade local (Oficina do Ser, 2024, online). O GENI deu continuidade à atividade e estabeleceu parceria com a “Vitacorpus Farmácia de Manipulação”, resultando na arrecadação de 4.800 unidades de absorventes, além de outras doações (como as do Colégio Marista), totalizando o volume de mais de 5.000 unidades, permitindo que a campanha fosse estendida para outras instituições, como NUCAP, DEAM e o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), em sua unidade localizada na Vila Pinto/Varginha (CRAS II). 


			Em relação às produções acadêmicas, a decisão de submeter os trabalhos dos membros a congressos e periódicos, assim como a percepção de que, mesmo sem o registro formal, a equipe já desenvolvia pesquisa, foram determinantes para um movimento que consolidou o GENI como um grupo de pesquisa. Em março de 2023, a equipe formalizou esse status ao registrar-se no Diretório do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). A professora Aline Lourenço de Oliveira conta como se deu esse processo:






			Ficamos naquela discussão sobre criar uma identidade e avançar, porque um grupo de estudos é uma ação bastante pontual. Só que o grupo começou a crescer e ganhar projeção, e a campanha [Campanha Quarentena Solidária] deu uma visibilidade dentro da comunidade externa. Além disso, a participação da Fernanda no Conselho Municipal da Mulher sempre foi muito importante, então começamos a ganhar espaço, as pesquisas ganharam dinamicidade e a universidade começa a reconhecer o grupo. [...] Começamos a desenvolver uma identidade como um grupo que trabalha com um determinado tema. Então, foi mais do que só a nossa vontade; começamos a ser reconhecidos porque tinha uma lacuna e ninguém estava trabalhando da forma e com a proposta que trazíamos o tema e fomos ocupando esses espaços de maneira espontânea. Os trabalhos dos orientandos também ganharam projeção e a coisa vai ganhando corpo, e isso aconteceu de maneira orgânica. [...] O grupo de pesquisa surgiu porque muitas pessoas começaram a falar “vocês são um grupo de pesquisa, precisa registrar!”. Chegou um momento em que decidimos fazer isso. A pós-graduação é um núcleo importante dentro desse contexto. Fernanda e eu assumimos orientações de estudantes de mestrado para trabalhar dentro dessa temática e começamos a ser reconhecidas como pessoas que estudam e pesquisam sobre o tema e aí começamos com a disciplina no mestrado [a disciplina em questão é chamada “Introdução” à Teoria da Reprodução Social, uma premissa basilar dentro dos estudos e pesquisas desenvolvidas pelo GENI], ela também é um marco. [...] Acho que foi esse somar de coisas que foram acontecendo e nos empurrou a registrar como um grupo de pesquisa (Aline, 2024, informação verbal). 


			



Posteriormente, em maio do mesmo ano, a equipe obteve respaldo financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) para a implementação de um projeto de extensão integrado à pesquisa, intitulado “‘Escrevivências’ femininas: traçando linhas em educação, direitos humanos e políticas públicas em Varginha–MG”. Esse apoio foi indispensável para as atividades que o grupo vinha realizando desde a retomada das atividades presenciais. Outro êxito desse período foi a alocação de uma sala específica para o grupo no ICSA. Anteriormente, as reuniões do GENI eram realizadas nas salas das professoras ou na biblioteca; agora, a equipe dispõe de um espaço próprio no campus para conduzir suas atividades e reunir seus membros.


			Em julho de 2023, o grupo promoveu a oficina “Fotografando o cotidiano: produção visual”. O principal objetivo da atividade era proporcionar às mulheres atendidas pela Oficina do Ser uma oportunidade de explorar novas perspectivas de observação e registro do mundo por meio da interpretação de imagens e da produção de textos diversos, incentivando as participantes a expressarem seus sentimentos e pensamentos por meio da arte. No último encontro da oficina, as participantes apresentaram as fotografias que tiraram de si mesmas, discutindo as motivações e significados por trás das imagens registradas de seu próprio cotidiano.


			Desde o convite para uma roda de discussão sobre violência contra mulheres no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) no final de agosto daquele ano, o GENI planejava realizar uma atividade com as mulheres assistidas no local. Foi assim que surgiu a “Oficina Cultural no CRAS II: refletindo sobre o cotidiano feminino”, realizada entre outubro e novembro. A proposta era desenvolver o método de Tertúlias Dialógicas, promovendo discussões coletivas de obras como poemas, contos, curtas-metragens e canções, todos relacionados a temas como violência contra mulheres e trabalho doméstico. 


			A exposição das atividades realizadas pelo GENI desde o retorno às aulas presenciais e, por que não dizer, desde sua fundação, evidencia o comprometimento do grupo em fortalecer os três fundamentos que sustentam as instituições de ensino superior no Brasil, ensino, pesquisa e extensão, os quais desempenham um papel fundamental na definição de sua função na sociedade. Essas iniciativas são o resultado de uma década de aprendizado, esforço e dedicação por parte de muitas pessoas que estiveram ou ainda estão envolvidas com o GENI. Elas reconhecem no grupo um potencial de transformação social que ultrapassa os limites da universidade e alcança não só a comunidade local em Varginha, mas também outras regiões por onde seus membros circulam, levando consigo os conhecimentos e experiências adquiridos e compartilhados durante sua passagem pelo GENI.





			Horizontes futuros






			Neste capítulo, abordamos algumas atividades fundamentais para concepção e trajetória do GENI. Durante esse percurso, ressaltamos, como também observado pela professora Santiane (2024, informação verbal), que o grupo teve sua origem antes mesmo de seus participantes formalizarem sua criação. Ao tentar mapear as ações realizadas, nos deparamos com uma situação complexa, pois o GENI se envolveu e continua se envolvendo, de forma direta e indireta, em uma variedade de atividades realizadas na UNIFAL-MG, especialmente aquelas voltadas para a defesa dos direitos das minorias e a promoção da diversidade. É importante destacar que descrever todas as iniciativas com as quais o grupo colaborou ao longo da última década seria uma tarefa difícil, considerando as limitações deste capítulo em particular. No entanto, isso não diminui o impacto da participação do GENI nos processos que, de alguma forma, contribuíram para tornar a universidade mais inclusiva e conectada com a comunidade externa.
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